
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!

DIREITO TRIBUTÁRIO

GETULIO VARGAS

FGV PROJETOS

F U N D A Ç Ã O

ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Felipe das Neves, 20 anos, portador de grave deficiência mental, vem procurá-lo,juntamente com seu pai e 

responsável, eis que pretendeu adquirir um carro, para ser dirigido por terceiro, a fim de facilitar sua locomoção, 

inclusive para tratamentos a que se submete semanalmente. Entretanto, o Delegado da Delegacia Regional 

Tributária negou-lhe o benefício que buscava usufruir, para não pagar ICMS e IPVA. Este benefício está previsto na 

Lei WWW/00, a qual dispõe: “os portadores de deficiência poderão adquirir veículo automotivo com isenção integral 

de ICMS e IPVA, sendo os carros de produção nacional, com adaptação e características especiais indispensáveis ao 

uso exclusivo do adquirente portador de paraplegia, impossibilitado de usar os modelos comuns.” 

Foi impetrado Mandado de Segurança, com pedido de liminar, para que Felipe obtivesse o benefício pretendido. 

Entretanto, o Juízo negou a liminar, referindo que não se vislumbra a presença de fumaça do bom direito em que se 

arrime o pleito liminar referido pelo Impetrante. O fundamento foi o de que a norma isentiva tem caráter 

excepcional e se aplica apenas aos portadores de deficiência física e não aos portadores de deficiência mental. Além 

disso, segundo a decisão, a norma pressupõe que o beneficiário da isenção esteja apto a dirigir, tanto que é 

concedido para contrabalançar as despesas na adaptação do carro. Trata-se, primeiramente, de opção legislativa que 

não cabe ao intérprete superar. Igualmente, não demonstrado qualquer perigo na demora da solução do caso, 

afirmou a decisão. 

 

Na qualidade de advogado de Felipe, e ciente de que já vencido o prazo para a interposição de eventuais Embargos 

de Declaração, mas não superado 10 (dez) dias da data da publicação da decisão, elabore o recurso cabível da 

decisão que negou a liminar, apresentando todos os fundamentos necessários à melhor defesa do interesse de 

Felipe, tanto no que pertine ao direito a ser aplicado, quanto à sua interpretação. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
João, de apenas 3 anos de idade, recebeu por herança apartamento que foi devidamente registrado em seu nome. 

Ao receber a primeira notificação para o pagamento de imposto predial e territorial urbano (IPTU) do referido imóvel 

no início de 2013, os pais de João deixam de efetuar o recolhimento do tributo por entender que a cobrança seria 

improcedente, em razão da incapacidade civil do proprietário do imóvel.  

 

Diante deste caso, responda de forma fundamentada: 

 

A) O entendimento dos pais de João está correto? (Valor 0,60) 

 

B) O Fisco poderia cobrar o tributo diretamente dos pais de João? (Valor 0,65) 



 

 

XII EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO TRIBUTÁRIO 
Página 9 

 

 

01 
 

02 
 

03 
 

04 
 

05 
 

06 
 

07 
 

08 
 

09 
 

10 
 

11 
 

12 
 

13 
 

14 
 

15 
 

16 
 

17 
 

18 
 

19 
 

20 
 

21 
 

22 
 

23 
 

24 
 

25 
 

26 
 

27 
 

28 
 

29 
 

30 
 



 

 

XII EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO TRIBUTÁRIO 
Página 10 

 

QUESTÃO 2 
 
A empresa XYZ deixou de declarar e pagar imposto sobre a renda, devido no ano calendário 2006. No início de 2013, 

a empresa decidiu incluir todos os valores não declarados e não pagos em um parcelamento previsto em lei federal 

assinando, para tanto, termo de confissão de dívida.  

Após quitação integral do parcelamento, a empresa XYZ percebeu que, antes mesmo da inclusão dos valores no 

referido programa, os débitos já tinham sido atingidos pela decadência, tendo em vista que em nenhum momento 

houve a constituição do crédito através do lançamento. 

 

Diante disso, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 

 

A) Considerando o instrumento de confissão de dívida assinado pelo contribuinte, bem como a quitação integral 

do tributo, é possível que o contribuinte pleiteie a restituição dos valores que foram atingidos pela decadência? 

(Valor 0,80) 

 

B) Tratando-se de tributo sujeito a lançamento por homologação não pago e não declarado, que dispositivo do 

Código Tributário Nacional é aplicável para regular a contagem do prazo para o Fisco realizar o lançamento? 

(Valor 0,45) 
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QUESTÃO 3 
 
Determinada instituição de educação sem fins lucrativos foi autuada pelo Estado “X”, em razão do descumprimento 

de obrigação acessória prevista na legislação estadual. No caso, a obrigação acessória consistia em manter o livro de 

registro do imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN). Em sua defesa administrativa, a entidade 

sustentou que, por gozar de imunidade tributária, nos termos do Art. 150, inciso VI, alínea “c”, da Constituição da 

República, e por não ser contribuinte do ISSQN, não estava obrigada a manter o livro de registro do referido imposto. 

 

A tese sustentada na defesa apresentada pela entidade imune é procedente? Responda de forma fundamentada. 

(Valor: 1,25) 
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QUESTÃO 4 
 
O Presidente da República editou Medida Provisória estabelecendo normas gerais sobre o imposto sobre 

propriedade de veículos automotores (IPVA), relativamente ao seu fato gerador, base de cálculo e contribuintes. 

Partindo da premissa de que estão preenchidos os requisitos de relevância e urgência, responda aos itens a seguir, 

de forma fundamentada, indicando os dispositivos legais pertinentes. 

 

A) Pode uma Medida Provisória do Presidente da República estabelecer normas gerais sobre o imposto sobre 

propriedade de veículos automotores (IPVA), tal como a acima referida? (Valor: 0,70) 

 

B) Inexistindo normas gerais relativas ao imposto sobre propriedade de veículos automotores (IPVA), podem os 

legisladores estaduais definir, no âmbito de suas competências, e observados os limites impostos pela 

Constituição Federal, o fato gerador, a base de cálculo e os contribuintes desse imposto? (Valor: 0,55) 
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